
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

EXCELENTÍSSIMA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

UNIVERSIDADE FRONTEIRA SUL 

 

 

Ref. Edital de Pregão Eletrônico nº 45/2022 

 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ nº 03.392.348/0001-60, estabelecida na Linha 

São Roque, s/nº, Interior, Caixa Postal 77, na cidade de Chapecó, Estado de 

Santa Catarina, por seu representante legal infra assinado, vem à presença de 

Vossa Excelência para apresentar IMPUGNAÇÃO ao Pregão Eletrônico 

45/2022, amparada na Lei nº 8.666/93, pelos motivos de fato e fundamentos de 

direito a seguir expostos. 

1 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, sob a forma 

de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, para fins de 

coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de 

resíduos perigosos (químicos e/ou de saúde) gerados nos laboratórios dos campi 

da UFFS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

Acontece que, manuseando os termos do Edital em questão e seus 

anexos, foram constatadas irregularidades capazes de causar a nulidade do 

certame, vejamos: 

2 - DO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO 



 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

A presente Impugnação tem por objeto apontar alguns equívocos 

contidos no edital do certame em apreço. O prazo decadencial é de 03 (tres) dias 

úteis antes da data fixada da sessão pública. 

No caso em tela, a data de abertura do certame é de 14/10/2022, 

tendo, portanto, o protocolo no dia 07/10/2022, conclui-se, portanto, pela 

TEMPESTIVIDADE desta Impugnação. 

 

3 – DAS ILEGALIDADES  

3.2 - DA NECESSIDADE DE DESCRIMINAÇÃO DO TRATAMENTO 

 

– DA DECISÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃOS. 

Conforme decisão do dia 30 de setembro de 2022 foi  RETIFICADO 

varios itens da qualificação tecnica, sendo retirado do edital a exigencia de forma 

objetiva do tratamento de licitação para incineração e autoclavagem. 

Visto que é indispensavel a LO de tratamento por incineração E por 

autoclave, visto que alguns residuos devem OBRIGATORIAMENTE ser 

incinerados e a ausencia de tal licença acarreta insegurança a administração 

publica que pode vir a contratar empresa que não possui tal tratamento. 

No caso específico as licenças são imprescindíveis para a verificação 

da capacidade da empresa de atender o objeto, conforme determina a Resolução 

RDC nº 222/2018, CONAMA 358/2005 e Portaria 280/2020, combinada com o 

Artigo 11 das Resoluções nº 5 de 05 de agosto de 1993 e nº 283 de 12 de julho 

de 2001 e Resolução SMA-31 de 22 de julho de 2003 que regulamenta os 

procedimentos técnicos dos RSS. 

Ressalta-se que a contratação de serviços de coleta, armazenamento, 

transporte, tratamento por autoclave, tratamento por incineração e destinação final 


